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TST concede indenização para família 
de vigilante morto em assalto

A Unimed Vitória - Cooperativa de 
Trabalho Médico e a empresa Garra 
Escolta, Vigilância e Segurança Ltda. 
foram condenadas subsidiariamente 
ao pagamento de indenização por 
dano moral, no valor de R$ 250 mil, 
ao espólio de um empregado que 
morreu em serviço, atingido por tiros 
disparados por assaltantes, quando 
fazia a segurança no estabelecimento 
da Unimed.

Apesar de alegar inocência, 
elas foram condenadas pela 
responsabilidade objetiva, que 
independe da comprovação de 

culpa, em razão da sua atividade ser 
de risco. Elas queriam a redução do 
valor da indenização, mas a Sexta 
Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) não conheceu do 
recurso (rejeitou-o), por motivos 
técnicos, ficando mantido, assim, o 
valor fixado pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 17ª Região (ES).

O valor da indenização havia sido 
arbitrado inicialmente pelo juízo 
do primeiro grau em 1 mil salários 
mínimos, a ser depositado em 
caderneta de poupança em nome da 
filha, menor de idade. Mas o Tribunal 

Regional afastou a vinculação da 
indenização ao salário mínimo, 
fixando-a nos citados R$ 250 mil.

No recurso ao TST, o espólio 
alegou que o valor da indenização 
foi arbitrado pela sentença em 
parâmetros razoáveis, merecendo 
ser restabelecido, mas não obteve 
êxito. Segundo o ministro Aloysio 
Corrêa da Veiga, relator, o recurso 
não atendeu os requisitos técnicos 
necessários ao seu conhecimento.

A decisão foi por unanimidade.
Fonte: TST

TST condena HSBC por obrigar bancário a fazer transporte de valores

O HSBC foi condenado pela 
Segunda Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) a pagar 
indenização por danos morais por 
obrigar um funcionário a transportar 
valores, em desvio de função, em 
veículo particular e sem proteção 
policial. De acordo com o TST, é 
desnecessária a comprovação de 
efetivo dano, bastando a sensação 
de insegurança para gerar direito à 
indenização.

“Registre-se que, no caso, o 
transporte de valores realizado 
pelo funcionário era prática comum 
durante todo o contrato de trabalho, 
o que revela a constante exposição ao 

risco, capaz de lhe causar angústia 
e temor. Além disso, a empresa 
deixou de observar a determinação 
legal de que o transporte de valores 
deveria ser realizado por veículo 
próprio especializado e na presença 
de dois vigilantes. Com efeito, não 
restam dúvidas quanto ao dever de 
indenizar”, sentenciou o ministro 
José Roberto Feire Pimenta, relator 
do processo.

De acordo com o processo, o 
bancário realizava o transporte 
de valores sozinho, em veículo 
particular, do Posto de Atendimento 
Bancário (PAB) para a agência e da 
agência para o PAB. O pagamento do 

dano moral havia sido negado pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 9º 
Região (PR), sob o argumento de que 
o transporte de valores, por si só, não 
ensejaria o dano moral.

No entanto, a decisão foi alterada 
no TST, que justificou sua posição 
informando que “a exposição 
potencial do bancário a riscos 
indevidos decorrentes de atividades 
para as quais não fora especificamente 
contratado gera o dever de indenizar, 
por parte da instituição financeira, 
ainda que não tenha ocorrido dano 
efetivo, como no caso em exame”.

Fonte: TST



2  -  Notícias CNTV  -  06 de janeiro de 2014

Vítima de assalto a carro-forte sem 
blindagem no teto terá indenização

Um motorista da Brink’s Segurança e Transporte de 
Valores Ltda. que viu colegas morrerem e foi atingido 
por bala durante assalto a um carro-forte sem blindagem 
no teto receberá da empresa cerca de R$ 143 mil de 
indenização. A empregadora recorreu ao TST para tentar 
reduzir o valor ou ser absolvida da condenação, mas a 
Terceira Turma não admitiu o agravo de instrumento.

Segundo o ministro Mauricio Godinho Delgado, 
relator do agravo de instrumento, diante da análise das 
provas feitas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
1ª Região (RJ), estão caracterizados os elementos da 
responsabilidade civil da empregadora. “Sob qualquer 
ótica que se analise a controvérsia, permanece o dever de 
indenizar da empresa”, concluiu.

Quanto ao valor arbitrado para a indenização, o 
ministro frisou que o TRT se pautou em parâmetros 
compatíveis, como a intensidade do sofrimento, a 
gravidade da lesão, o grau de culpa do ofensor e a 
sua condição econômica. Concluiu, então, não haver 
violação aos dispositivos legais apontados pela empresa 

CUT e demais centrais fazem em 15 de janeiro primeira 
reunião de planejamento das ações de 2014

ou necessidade de redução do valor.
O relator chamou a atenção para o fato de que o 

motorista quase perdeu a vida e “presenciou momentos 
de incalculável angústia”, ao ser obrigado a assistir 
ao homicídio de colegas de profissão “de forma 
extremamente brutal, além de ter sido vítima de tiro que 
acarretou séria redução da capacidade física e laboral”.

TIROTEIO
O assalto ocorreu em dezembro de 2000, na BR-101, 

na direção Rio de Janeiro a Campos (RJ). Conforme 
apuração da perícia, o motorista sofreu lesões no 
braço em decorrência dos tiros, e ficou parcialmente 
incapacitado para o trabalho, além do apresentar 
problemas emocionais.

Segundo descrição do TRT-RJ, o carro-forte 
transportava quantia elevada numa rodovia com índice 
reconhecidamente alto de roubos, mas era blindado 
apenas parcialmente. Documento e declarações das 
testemunhas comprovaram que o teto e o piso não estavam 
blindados, e foi justamente o teto que foi perfurado pelos 
tiros. Na avaliação do TRT, se a blindagem, a cargo da 
empresa, tivesse sido completa, os danos e as mortes 
poderiam ter sido evitados.

O TRT concluiu que, ao exercer atividade de risco, 
que expõe constantemente o trabalhador à violência 
de forma mais intensa e eminente do que os cidadãos 
comuns, a empregadora deve cumprir não apenas as 
regras mínimas de segurança: ela tem a obrigação de 
estar aparelhada “com os melhores e mais eficientes 
mecanismos de segurança, de modo, pelo menos, a evitar 
danos incapacitantes aos seus empregados”.

Fonte: TST

A CUT recebe as demais centrais sindicais em sua sede 
nacional no dia 15 de janeiro, às 16 horas, para retomar 
a agenda de ações e mobilizações em defesa da pauta 
da classe trabalhadora no ano de 2014, em especial três 
itens: a redução da jornada de trabalho para 40 horas 
semanais, o combate ao Projeto de Lei 4330, que amplia 
a terceirização, e o fim do fator previdenciário.

“O ano de 2014 anuncia-se como um ano de grandes 
lutas, em que a questão do poder político estará colocada 



3  -  Notícias CNTV  -  06 de janeiro de 2014

em eleições presidenciais, para governos estaduais e 
parlamentos nas quais vamos intervir com a Plataforma 
da Classe Trabalhadora, nas quais não admitiremos 
nenhum retrocesso, pois queremos avançar na via da 
construção de uma nação livre, democrática e soberana, 
onde a classe trabalhadora do campo e da cidade, que 
é quem constrói a nação, possa ter suas reivindicações 
atendidas”, afirma a Central Única dos Trabalhadores em 
sua última Resolução de 2014, divulgada esta semana.

Mobilizados e nas ruas 
Durante todo o ano de 2013, a CUT e as demais 

centrais sindicais estiveram juntas, nas ruas e nas 
mesas de negociação, para defender a pauta da classe 
trabalhadora. Foram inúmeros atos, manifestações, 
protestos, paralisações, passeatas em todos os estados 
do País que evitaram perdas de direitos e asseguraram 
e/ou ampliaram conquistas aos trabalhadores e às 
trabalhadoras.

Em 2014, não será diferente, por isso já na primeira 
quinzena de janeiro, CUT e demais centrais debatem 
como vão defender a pauta da classe trabalhadora nas 
ruas e junto às intâncias de poder.

Fim do fator
A CUT  reivindica que o Executivo envie para o 

Legislativo um projeto de lei que acabe com o fator 
previdenciário para que os/as trabalhadores/as se 
aposentem quando atingirem o tempo de contribuição 
com a remuneração a que têm direito”.

Segundo a regra, o valor do benefício pago pela 
Previdência Social passou a ser calculado com base na 
média aritmética dos maiores salários de contribuição 
correspondentes a 80% de todo o período em que o 
segurado contribuiu para a Previdência, de julho de 1994 
até a data da aposentadoria (corrigidos monetariamente), 
ajustado pelo “Fator Previdenciário”, que é na verdade, 
uma fórmula matemática.

O fator previdenciário é um redutor que foi criado 
em 1999, no governo FHC. É uma fórmula matemática 
aplicada obrigatoriamente nos pedidos de aposentadorias 
por tempo de contribuição, conforme explica nota técnica 
do Dieese divulgada na noite desta segunda-feira (11).

PL 4330
De autoria do deputado federal Sandro Mabel 

(PMDB-GO), o PL visa liberar a terceirização sem limites, 
inclusive na atividade principal da empresa, seja ela 
privada ou pública. A proposta retira direitos daqueles 

que têm registro em carteira e também acabar com a 
responsabilidade solidária, na qual a contratante arca 
com as dívidas trabalhistas não pagas pela terceirizada.

Outro risco é que o PL autoriza a quarteirização e, 
com a contratação de outras empresas pela própria 
terceirizada, a representação sindical dos trabalhadores/
as será fragmentada e enfraquecida.  Documento do 
Tribunal Superior do Trabalho revela, ainda, que a renda 
dos trabalhadores/as cairá 30% caso o PL 4330/04 seja 
aprovado.

Mais itens da pauta da 
classe trabalhadora e outras 

pautas imprescindíveis a toda a 
população brasileira

•Redução da Jornada de Trabalho para 40h 

semanais, sem redução de salários;

•Contra o PL 4330 PLS 87, sobre Terceirização;

•Fim do fator previdenciário;

•10% do PIB para a Educação;

•10% do Orçamento da União para a Saúde;

•Transporte público e de qualidade;

•Valorização das Aposentadorias;

•Reforma Agrária;

•Aplicação imediata da Convenção 151, 

direito de greve e de negociações coletiva no 

serviço público;

•Regulamentação do trabalho doméstico

 •Democratização dos meios de comunicação

•Reforma política

•Marco civil da Internet

Fonte: CUT Nacional
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